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Sessão de  21 de  janeiro  de 19  91	 ACÓRDÃO N2  1 O 1 - 81 .  O 18

Recurso n 2	 97.121 - IRPJ - Exercícios de 1983 e 1984

Recorrente COMERCIAL RIBEIRÃOPRETANA DE PAPEL LTDA.

Recorrida: DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO (SP).

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITAS - DEPÓSITOS BAN
CÃRIOS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS - Depósi-
tos bancários e receitas de aplicações fi-
nanceiras mantidos pela empresa àJ.,x,margem
da contabilidade evidenciam omissão de re-
ceitas, sendo procedente a tributação a es
se título.

IRPJ - CUSTOS, DESPESAS OPERACIONAIS E EN-
CARGOS - DESPESAS DE PROPAGANDA - Os _dis-
pêndios com eletrodomésticos, destinados a
gincana entre funcionários, são indedutí--
veis como despesas a título de propaganda;
por não reunirem as condições de dedutibi-
lidade previstas quer no artigo 191, quer
no artigo 247 do RIR/80.

Negado provimento do recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por COMERCIAL RIBEIRÃOPRETANA DE PAPEL LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre
sente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 21 de janeiro de 1991.

-
URGE 	 Irá LOP S	 - PRESIDENTE

RO RIerdES	 dER - RELATOR

V.v.



_

AFONSO C SO JEÃREIRA DE -MPOS - PROCURADOR DA FA
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL —

SESSÃO DE:	 4 MAR 199 /

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE kSSIS MIRANDA, CRISTÕVÃO'

ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PrIENTEL e JOSÉ EDUARDO

RANGEL DE ALCKMIN.

•
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N c? 10840-000.405/88-42

RECURSO N9:, 97.121

ACÓRDÃO N9: 101-81.018

RECORRENTE: COMERCIAL RIBEIRAOPRETANA DE PAPEL LTDA.

RELATÓRIO 

COMERCIAL RIBEIRAOPRETANA DE PAPEL LTDA., foi

autuada em razão das seguintes irregularidades, conforme descrito

no auto de infração, de fls. 233:

"EXERCÍCIO DE 1983 - PERÍODO-BASE DE 1982 

1. Omissão de Receita Operacio-
nal, caracterizada pela fal-
ta de escrituração de depósi
tos bancãrios, conforme Qua-
dro Demonstrativo n9 01 . . . . 73.216.158

2. Omissão de Receita financei-
ra, caracterizada pela falta
de escrituração de movimento
bancãrio, conforme Quadro De
monstrativo n9 02	 2 332  868

3. Glosa de despesas, referenJ--
tes a dispêndios não admiti-
dos como propaganda, confor-
me Quadro Demonstrativo n9
05/A 	 118.898 

Total sujeito ã Tributação 	 75.667.916

EXERCÍCIO DE 1984 - PERÍODO-BASE DE 1983 

• 1. Omissão de Receita Operacio-
nal, caracterizada pela fal-
ta de escrituração de depósi
tos bancários,	 conforme Qua-
dro Demonstrativo n9 03 . . . .167.796.333

2. Omissão de Receita Financei-
ra, caractekizada pela falta

DMF - DF /19 C-C - Secgraf 1600175
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de escrituração de movimento
bancário, conforme Quadro De
monstrativo n9 04 	 	 649.156

3. Glosa de despesas, referen-
tes a dispêndios não admiti-
dos como propaganda, confor-
me Quadro Demonstrativo n9
05/B 	 2.570.290 

Total sujeito à Tributação 	 171.015.779

Enquadramento Legal: Artigos 181 e 247 c/c
Artigos 157, § 19 e 387,
inciso 1, todos do Regu
lamento do Imposto de
Renda, aprovada pelo De
creto n9 85.450/80." -

O auto de infração está instruído com os do-

cumentos de fls. 02 a 217, 225 a 230 e com os quadros demonstra-

tivos de fls. 218 a 224, que descrevem as irregularidades deta--
lhadamente.

Ciência da autuação em 21-03-88, fls. 2373.

Através de advogados, habilitados conforme

instrumento de fls.. 237, a autuada, dentro do prazo legal prorro

gado segundo despacho de fls. 236, impugnou a exigência, fls.

239/245, mais os documentos de fls. 246/286.

Alegou em resumo:

"1) Omissão de Receita Operacional 

Alega que a omissão de receita, com base em
depósitos bancários, está destituída de lógi
ca porque provoca a tributação dos mesmos va
lores em cascata.

Declara que os valores dos depósitos bancá-
rios apontados pela fiscalização estiveram
sempre aquém do saldo devedor da conta "cai-
xa", tendo ocorrido, tão-somente, omissão de
registros Contábeis que não guarda qualquer'

/:;)
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2) Omissão de Receita Financeira 

Quanto aos ganhos de capital, alega a im--
pugnante que a fiscalização tomou cada de-

. pOãitó como matéria tributável, e que em
cada-_ um deles está embutido o ganho de ca-
pitar e que o mesmo valor sofreu tributa--
çãó„ ora como depOsito bancário, ora .como
ganhb de capital. Acrescenta que os valo-,-
res referentes ao ganho de capital redun-
dam em. exigências tributárias já alcança-
das; pelas disposições do art. 29, III, j§§
19; e 29 do Decreto-lei n9 2.303 de 21-11-86.

3) Glosa de Despesas de Propaganda 

Sobre a glosa desta despesas, alega a autua
da que se trata de estímulos promocionais T
entre os funcionários para incrementar ven-
das e que tais despesas acham-se plenamente
encampadas pelas disposições do art. 191 do
RIR/80.

Finalmente, alega a fiscalização que a co-
brança dos juros de mora é ilegal, um vez
que não foi declinada a base legal para im-
posição dos referidos juros."

Informação fiscal, fls. 288/291, opinando pe

la manutenção da exigência.

Decisão de primeiro grau, fls. 292/295, pro-

cedente a ação fiscal, sob a seguinte ementa, "in verbis":

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA

DA APLICAÇÃO DAS NORMAS DA LEGISLAÇÃO
DO IMPOSTO DE RENDA

OMISSÃO DE RECEITA

Caracterizam omissão de receita:

a) Os créditos bancários não escriturados e
- de origem não justificada, mormente quan -

do, se contabilizados devidamente, provo—
cariam saldo credor de caixa.

b) Os ganhos obtidos nas aplicações finan-
ceirase não contabilizados como recei-
tas tribut.áveis.

DESPESAS DE PROPAGANDA
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- Somente são dedutiveis nas condições es-
tabelecidas pelo art. 247 do RIR/80.

JUROS DE MORA

- A imposição dos juros de mora não carece
de formalização de sua exigência, e são
devidos a partir do vencimento da obriga
ção."

Ciência da decisão em 27-03-90, fls. 297.

. Irresignada, a contribuinte, em 26-04-90, in

terpOs o apelo de fls. 299/307, acom panhado dos documentos de

fls. 308/310.

Alega em resumo:

.a peça fiscal é inconsistente para inciden-

cia do imposto de renda sobre o valor dos depósitos bancários por

não indicar os depósitos considerados no levantamento; foram jun

tados os extratos bancários com determinadas parcelas grifadas,'

talvez indicando os depósitos tomados como omissão de receita.

. os extratos revelam uma ciranda financeira,

com entrada e saída de valores, os quais não foram se acumulando

no transcurso do tempo, única hipótese, em principio, que pode-

ria convalidar o entendimento fiscal; os depósitos subseqüentes'

estão impregnados de valores constantes de depósitos e sagues an

tenores;

. há erro na avaliação dos fatos, quando mui_
to poderia ser comparado o saldo devedor da conta "caixa" com o

saldo mensal dos depósitos não esdriturados, jamais confrontar_o

saldo da conta "Caixa" com o somatório dos depósitos no mês, na

forma utilizada pelo fisco;

. a movimentação financeira global sempre es

teve aquela da ElovimenLay.ão por "Caixa", transcrcvcu a cmcnta do
Acórdão n9 105-1,173/85; cita o entendimento de Hiromi Higuchi,'

a respeito, na obra "Imposto de Renda das Empresas";

('?"")
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• as disposições do art. 99, inciso VII, do

Decreto-lei n9 2.471, de 01-09-88, põe fim à questão;

• os gastos contabilizados na conta "Propa-

ganda e Publicidade", referem-se a, estimulo promocional para in-

cremento ou reconhecimento de , "perfo/mance" dos empregados vende

dores, representantes, gerentes e agentes vendedores; e prática
comum no meio empresarial e podem ser admitidas como despesas :'

operacionais por condizentes com as necessidades:e ,atividades da

empresa, ainda que não estejam especificadas como operacionais

no Regulamento do Imposto de Renda; o - seu exame deve dar-se - à

luz do art. 191 do RIR/80 e do PN CST n9 15/76 e não do art. 247

do RIR/80;

• no que se refere ã omissão de receita fi4

nanceira, se a autuante toma o somatório dos depósitós e se as

contas que geraram os ganhos retratam estes depósitos e o valor',

do principal, obviamente o levantamento acaba por fundir _ambos;

os ganhos consideradás em si pfóprios estarão alcançados pelo

cancelamento determinado pelo art. 29, II, e §§ 19 è 29 do Decre

to-lei n9 2.303/86;

. em que pesem os reiterados julgamentos pe-

la procedência de juros nos moldes incorridos, não se pode olvi-

dar que a exação tem seus contornos delineados no CTN, que em

seu art. 161 estabelece a incidência de juros a partir do venci-

mento do credito tributário, o qual se converte pelo lançamento;

o credito tributário acha-se suspenso pela adoção de medidas re-

cursais, logo não adveio o termo a partir do qual a exação mora-

tória possa ser imposta.

Pede que este Colegiado reconheça a improce-

dência do lançamento e espera a liberação de qualquer recolhimen

to ao Erário, como medida de justiça.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator:

O recurso é tempestivo.

Os quadros demonstrativos n9s. 01 e 03, fls.

218 e 220, respectivamente, relacionam por totais mensais os de-

pósitos bancários não contabilizados e ambos mencionam a anexa-

ção ao processo de cópias dos extratos bancários, não assistindo

razão à recorrente ao afirmar não saber com segurança quais os

valores autuados, que deduziu ser aqueles grifados nos extratos.

Este fato por si só demonstra o seu conhecimento das verbas sub-

metidas à autuação, e, ao contrário do que também afirma, a soma

dos depósitos mensais constantes daqueles extratos, fls. 170/213,

confere com os valores relacionados nos citados quadros demons-

trativos.

A recorrente não comprovou suas alegações de

que os depósitos subseqüentes continham os depósitos anteriores'

em virtude de saques e redepósitos, numa "verdadeira financeira".

Se este fato tivesse realmente ocorrido, a fiscalização teria efe,
tuado os expurgos necesâários,e, se não os tivesse feito, a re-

corrente não teria dificuldades em conseguir a revisão do feito,

para o que bastaria comprovar os saques e seus depósitos poste-,4

riores, mediante documentação hábil, a título de exemplo, indi-

candonúmeros dos cheques, suas cópias, comprovantes de depósi-

tos bancários, dentre outros usuais nesses tipos de operações,

entretanto ficou apenas no terreno das alegações.

Também não assiste razão à recorrente em pre

tender confrontar saldos de depósitos bancários não escriturados

com os saldos da conta Caixa. Primeiro, porque tal discussão so-

mente seria possível à vista da regular e tempestiva escritura-

ção de todas as transações da empresa inclusive de toda sua movi

mentação bancária. Em segundo lugar, a fiscalização demonstrou ' 

que o saldo mensal da conta Caixa em nenhum mês poderia suportar

os depósitos arrolados, alem das operações escrituradas regular-

mente.

1(2'7 3
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A linha da defesa foi a de tergiversar e com

isto deixou de oferecer o que realmente poderia contribuir para'

. a solução da lide: não esclareceu effi momento algum ?Q; :mot_rj:vó
da não escrituração dos depósitos constantes das contas baficá-

rias indicadas pela fiscalização, e o que é prindipal, regular-

mente intimada a comprovar a origem dos depósitos não escritura-

dás, fls. 217, simplesmente silenciou.

As disposições do art. 99, inciso VII, do De

creto-lei n9 2.471/88, não tem aplicação no presente caso. Refe-

rido dispositivo, em se tratando de pessoa jurídica, aplica-se

apenas naqueles casos em que o fisco, sem qualquer cautela 	 ou

exame da escrituração da empresa efetua lançamento tomando por

base apenas os valores de depósitos bancários. A hipótese dos au

tos é diversa, o lançamento não se deu com base exclusivamente

em valores de extratos ou comprovantes de depósitos bancários,As

irregularidades foram detectadas da auditagem das contas da

presa a exemplo dos termos fiscais de fls. 01, 22, 32 e 217, do

que resultou a constatação de omissão de receitas evidenciadas 1

pela existência de depósitos bancários e receitas financeiras não

escrituradas, e despesas irregulares a titulo de propaganda e pu

blicidade.

É de se observar, também, que referido dispo

sitivo legal deve ser interpretado no contexto maior do Sistema'

jurídico-tributário que integra í não tendo o mesmo revogado as

disposições das leis comerciais e fiscais a que se sujeitam to-

das as pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, in-

clusive as de escriturar todas as operações que modifiquem ou

possam vir a modificar sua situação patrimonial (art. 157, § 19

do RIR/80).

O entendimento expresso no - .Acórdão n9

105-1.173/85, não é extensivo a este processo. As irregularida-

des e o critério de quantificação são diversos dos do presente '

caso.	

Quanto ã glosa de gastos contabilizados na
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conta "Propaganda e Publicidade", a autoridade julgadora singu--

lar, também, decidiu corretamente. Refere-se a gastos com bens

de valores unitários elevados, tais como rádio-relógio, televiso-
res, lavadouras, freezer, etc., que não se enquadram nos crité-

riosde dedutibilidade previstos no art. 247 do -R1R/80, fato re-

conhecido pela autuada, e nem nos ctitérios preconizados no art.

191 e §§ do RIR/80i como pretende em grau de recurso, por não

ter comprovado a necessidade dos dispêndios às operações normais

da empresa, traduzindo-se em mera liberalidade por parte da con-

tribuinte. Não comprovou, também, nem a realização da "ginkana"'

e nem a entrega dos bens.

Relativamente à omissão de receitas financei

ras, a argumentação da recorrente carece de suporte fático. A au

tuante não tomou o somatório dos depósitos. Os valores vultosos,

constantes dos extratos bancários utilizados, referentes às apli

cações financeiras não integram o montante autuado a titulo de

omissão de receita como depósitos não escriturados.

Do exame dos quadros demonstrativos n9s. 02

e 04, fls. 219, 221, 222 e 223, e das cópias de extratosanexas.,-.

verifica-se que foram tributados apenas os rendimentos omitidos,

quantificados pela diferença entre os valores aplicados e os res

gatados.

Tais valores não se beneficiam das disposi-

ções do art. 29, II, e §§ 19 e 29, do Decreto-lei n9 2.303/86, as

quais se aplicam ao total do débito do exercício e não a valores

tomados isoladamente dentro de um mesmo exercício.

Finalmente, insurge-se a recorrente contra a

exigência de juros, sob o argumento de que estando o lançamento'

suspenso pelo recurso voluntário ainda não adveio o termo Inicial

à sua imposição.

A razão não lhe assiste', pois os juros exigi

dos foram calculados em consonância com a legislação de regência

e têm como termo inicial o dia seguinte àquele do vencimento da

primeira quota ou quota única do imposto, relativo à declaração'

9t.-)
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de rendimentos da empresa (art. 726 do RIR/80).

A matéria já foi apreciada na Câmara Supe.

rior de Recursos Fiscais, Acórdão n9 CSRF n9 01-0.189/81, cuja'

ementa expressa o seguinte entendimento:

"O ato administrativo de lançamento ape-
nas formaliza a pretensão da Fazenda Pi1.7
blica, acrescentando ã obrigação tributá-
ria o atributo da exibilidade. A exigên-
ciados juros de mora não carece de forma
lização de sua exigência, a teor do dis-
posto no artigo 293 do CPC e da Súmula '
254 do STF."

Pelas razões expostas, voto pela negativa

de provimento ão recurso.

11-1 C.~-,0 RO, Gr EUBER - RELATOR
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